




JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe a Lei Nº 9.504/1997, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a Justiça
Eleitoral na presente data.

Certidão emitida às 15:14 em 29/08/2026

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Q88R.OOFT.8DQ9.X/LA

Filiação:

Zona: 103

Município: 80390 - BALNEARIO CAMBORIU

Seção: 0204

- ISABEL CRISTINA DA SILVA DA MOTTA
- ARGEU HIGINO DA MOTTA

UF: SC

Domicílio desde: 13/03/2024

Inscrição: 0692 7148 0981

Data de nascimento: 10/08/2003

Eleitor(a): ANDRESSA DA SILVA MOTTA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): OUTROS



Balneário Camboriú/SC, 29 de agosto de 2026. 

Ao Programa de Bolsas de Ensino, Pesquisa e Extensão – PROPE 

Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC/CESFI 

Ref.: Edital PROPE/UDESC 2026 – Solicitação de justificativa e pedido de dispensa 

quanto à apresentação de documentação do grupo familiar 

Prezados(as) Senhores(as), 

Eu, ANDRESSA DA SILVA MOTTA, brasileira, estudante universitária vinculada a esta 

Universidade (UDESC/CESFI), inscrita no CPF nº 136.981.209-41, residente na Rua 

Acadêmica Alice Jorge de Souza, nº 55, Caixa 01, Lote 55, Bairro Nova Esperança, Balneário 

Camboriú/SC, venho, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

Conforme dispõe o Edital PROPE/UDESC 2026, para fins de análise socioeconômica é exigida 

a apresentação de documentação de todo o grupo familiar que reside no mesmo endereço da 

candidata. Ocorre que, no meu caso concreto, essa exigência não pode ser plenamente atendida, 

pelas razões de fato e de direito abaixo expostas, razão pela qual solicito a compreensão e a 

análise diferenciada desta situação por parte da Comissão. 

1. Da existência de medidas protetivas de urgência em face de minha genitora 

Encontra-se em trâmite perante a Segunda Vara Criminal da Comarca de Balneário 

Camboriú/SC o processo nº 5012492-70.2026.8.24.0005, no qual foram deferidas, em 29 de 

junho de 2026, Medidas Protetivas de Urgência, com fundamento na Lei nº 11.340/2006 (Lei 

Maria da Penha), em meu favor e em desfavor de minha genitora, Isabel Cristina da Silva da 

Mota (CPF nº 006.448.959-00). 

Entre as medidas deferidas pelo Juízo constam, especificamente: (i) proibição de aproximação 

da requerida em relação a mim, a uma distância mínima de 30 (trinta) metros; (ii) proibição de 

contato por qualquer meio de comunicação; (iii) proibição de utilização de terceiros para manter 

contato, vigiar, monitorar, perseguir ou intimidar-me, direta ou indiretamente; e (iv) proibição 

de ingresso, permanência ou acesso à minha residência por parte da requerida. 

Diante dessa determinação judicial, não me é possível manter qualquer forma de contato, 

comunicação ou aproximação com minha genitora, o que torna materialmente inviável solicitar 

a ela, obter ou reunir documentos pessoais e comprobatórios de sua situação socioeconômica 

para fins de composição do grupo familiar exigido pelo Edital. 

2. Do isolamento familiar e da impossibilidade de obtenção de documentos junto aos 

demais familiares 

Além da impossibilidade de contato com minha genitora, informo que também não tenho acesso 

à documentação de meus irmãos, que residem no mesmo terreno e integrariam, em tese, o grupo 

familiar a ser declarado. Em razão do conflito familiar instaurado e do processo judicial em 

curso, encontro-me em situação de isolamento em relação a esse núcleo familiar, não havendo, 

no momento, disposição por parte deles em fornecer os documentos solicitados. 

3. Do acompanhamento psicológico em curso 

Informo, ainda, que estou em acompanhamento psicológico junto ao Programa Abraço à Vida, 

vinculado à Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família do Município de Balneário 



Camboriú (Centro de Inteligência Emocional – Casa da Família), com início em 04/02/2026 e 

atendimentos individuais semanais desde 16/03/2026, em razão do sofrimento emocional 

decorrente do contexto familiar ora relatado. O respectivo relatório de acompanhamento 

psicológico segue anexo a este requerimento. 

4. Do pedido 

Diante do exposto, solicito a esta Comissão que: 

a) considere a presente carta como justificativa formal para a impossibilidade de apresentação 

da documentação completa do grupo familiar exigida pelo Edital PROPE/UDESC 2026; 

b) avalie a possibilidade de dispensa ou de tratamento diferenciado quanto à exigência 

documental relativa à minha genitora e demais familiares, tendo em vista a situação de violência 
doméstica reconhecida judicialmente e o consequente isolamento familiar; 

c) considere, para fins de composição do grupo familiar, apenas a documentação que me é 

possível apresentar, acompanhada da cópia do processo judicial nº 5012492-70.2026.8.24.0005 

e do respectivo mandado de medidas protetivas, bem como do relatório de acompanhamento 

psicológico ora anexados. 

Coloco-me à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 

necessários. 

Nestes termos, peço deferimento. 

_______________________________________ 

Andressa da Silva Motta 

CPF nº 136.981.209-41 

Anexos: (I) Mandado de Medida Cautelar/Protetiva de Urgência – Processo nº 5012492-

70.2026.8.24.0005; (II) Petição de Medidas Protetivas de Urgência; (III) Relatório de Acompanhamento 

Psicológico – Programa Abraço à Vida. 


